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PEOIEGTO DE CONVENCION INTERNACIONAL SOBRE LA 
ELIMINACION DE TODAS LAS WSMAS DE INTOLER^ilCIA RELIGIOSA 

Comunicación presentada por l a Unión I n t e r n a c i o n a l d e l 
Humanismo y l a E t i c a , organización no gubernamental 

reconocida como entidad c o n s u l t i v a d e l R e g i s t r o 

E l S e c r e t a r i o General h a r e c i b i d o l a sigu i e n t e comunicación que se d i s t r i b u y e en 
v i r t u d de l o dispuesto en l o s párrafos 28 y 29 de l a resolución 288 В (X) d e l Consejo 
Económico y S o c i a l . 

A f i n de asegurar que e l anteproyecto abarque todos l o s aspectos d e l problema, 
l a Unión In t e r n a c i o n a l d e l Humanismo y l a E t i c a propone que se i n c l u y a n en e l docu­
mento l o s párrafos que so i n d i c a n a continuación. 

En e l preámbulos 
Gonsideranáo que l a Carta de l a s Naciones Unidas está basada en e l p r i n c i p i o de 

l a dignidad e igbialdad inherente a todos l o s seres humanos, y que l o s derechos d e l 
ser humano no dependen de que acepte o deseche una religión determinada o l a r e l i ­
gión en general, 

Considerando que todos l o s Estados Miembros se han comprometido a promover y es­
ti m u l a r e l respeto y l a observancia de l o s derechos humanos y de l a s l i b e r t a d e s ívoa-
damentales de todos, s i n discriminación alguna por motivos de raz a , sexo, idioma, 
creencias o prácticas r e l i g i o s a s , n i por su disentimiento con una cua l q u i e r a o todas • 
l a s creencias o prácticas r e l i g i o s a s ; 
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Considerando que l a Declaración Uni v e r s a l de Derechos Humanos proclama e l dere­
cho de toda persona a l a l i b e r t a d de pensamiento, de conc i e n c i a y de religión, y que 
este derecho i n c l u y e l a l i b e r t a d de cambiar de religión y de d e s a r r o l l a r l a p r o p i a 
personalidad moral s i n necesidad de adhe r i r e. ninguna religión n i l i b e r t a d , b i e n sea 
i n d i v i d u a l o colectivamente, tanto en público como en privado, así como l a l i b e r t a d 
de manifestar su religión por l a enseñanza, l a práctica y l a observancia d e l c u l t o , 
o de expresar su disentimiento con una cualquiera o todas l a s creencias o prácticas • 
r e l i g i o s a s . 

D isposiciones qui habría que i n c l u i r en e l a r t i c u l a d o de l a Convención 
1. En l a presente Convención se entenderá por "discriminación por motivos de 

religión o creencia" toda diferenciación, exclusión, restricción o p r e f e r e n c i a basa­
da en l a s creencias o prácticas r e l i g i o s a s de una persona cuyo efecto o f i n a l i d a d 
c o n s i s t a n en anular o menoscabar e l reconocimiento, goce o e j e r c i c i o , en c o n d i c i o ­
nes de igualdad, de l a s l i b e r t a d e s y derechos humanos en l a e s f e r a política, econó­
mica, s o c i a l , c u l t u r a l o en c u a l q u i e r o t r a de l a v i d a pública, 

2 . Los padres o l o s tutores l e g a l e s tienen derecho a d e c i d i r l a religión o 
c r e e r o i a en que deben educarse l o s niños a su cargo. Este derecho no admite i n j e ­
r e n c i a alguna por parte de ningún grupo r e l i g i o s o , d e l Estado o de c u a l q u i e r e n t i ­
dad de carácter a l a vez r e l i g i o s o y o f i c i a l . En e l caso de un niño privado de sus 
padres se observará como p r i n c i p i o r e c t o r a l s e r v i c i o de l o s mejores i n t e r e s e s d e l 
niño que l o s padres adoptivos o tutores se designarán s i n tener en cuenta como f a c ­
t o r e s e n c i a l l a religión o l a s creencias de éstos, l o s cuales tendrán e l derecho de 
o r i e n t a r e l d e s a r r o l l o de l a religión o creencias d e l niño. S i n embargo, con v i s t a s 
a l a mayor equidad, en l a designación de padres adoptivos o tutores se dará p r e f e ­
r e n c i a a l a s personas, s i l a s hubiere, cuyas creencias r e l i g i o s a s o ideas no r e l i ­
giosas sean análogas a l a s sustentatas por l o s padres naturales d e l niño, siempre 
que tengan i g u a l v a l o r todos l o s demás f a c t o r e s que redxmden en interés d e l niño. 

Se tendrá en cuenta sobre todo l a voluntad d e l niño, cuando éste hubiere alcanzado 
un grado de discernimiento y comprensión adecuados. 


